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27-07-12 - Defesa perante o pagamento de garantia bancária 

 

O Tribunal da Relação do Porto entendeu ser admissível o recurso à 

prova testemunhal no âmbito dos procedimentos cautelares destinados 

a impedir, por falta de fundamento, o pagamento dos valores titulados 

por garantias bancárias autónomas à primeira solicitação. 

 

As garantias bancárias autónomas à primeira solicitação asseguram o 

cumprimento integral e pontual da obrigação principal a que está 

vinculado o devedor. Caso este não cumpra o acordado, o beneficiário 

da garantia pode executá-la e exigir à entidade bancária o seu 

pagamento, o qual será feito ao primeiro pedido, prontamente e sem 

qualquer argumentação. 

 

No entanto, ao devedor é assegurada a possibilidade de recorrer a 

tribunal para impedir que a garantia seja acionada em casos de fraude 

manifesta ou de abuso do direito de acionar as garantias bancárias por 

parte do respetivo beneficiário. 

 

Todavia, a necessária providência cautelar só será decretada perante 

prova líquida, pronta e inequívoca da existência dessa fraude ou abuso. 

 

A Relação considerou que essa prova líquida, pronta e inequívoca não 

se reduz à prova documental, podendo antes resultar de qualquer outro 

meio de prova permitido. Nesse sentido, concluiu ser de admitir também 

o recurso à prova testemunhal no âmbito do procedimento cautelar. 
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Segundo a Relação, apenas no momento da apreciação da prova se 

poderá aferir se a mesma é pronta e líquida, e nunca em momento 

anterior, pelo que não deverá o tribunal prescindir da produção da 

mesma, nomeadamente da audição das testemunhas indicadas, com 

base nesse argumento. 

 

 

O caso 

 

Uma empresa de construção celebrou dois contratos de empreitada 

para a reabilitação de estradas. Para o efeito prestou diversas garantias 

bancárias cujo pagamento acabou por ser solicitado junto da entidade 

bancária pela dona da obra. 

 

Reagindo contra esta situação, a empresa intentou uma ação em 

tribunal procurando impedir o pagamento dos valores titulados por 

garantias bancárias. 

 

O tribunal acabou por recusar a audição das testemunhas indicadas 

pela empresa, considerando que essa prova para além de não 

admissível seria inútil, na medida em que a empresa não tinha alegado 

factos que indicassem a existência de uma situação de uso abusivo do 

direito de acionar as garantias bancárias. 

 

Inconformada com essa decisão a empresa recorreu para a Relação. 

Esta veio a decidir a seu favor ao considerar que a prova testemunhal 

era perfeitamente admissível e que os factos alegados podiam indicar a 

existência de uma situação de abuso. 
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A Relação ordenou, assim, que se procedesse à audição das 

testemunhas para então se decidir sobre o decretar ou não das 

providências solicitada pela empresa com o objetivo de impedir que as 

garantias bancárias fosse acionadas. 
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